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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   JACUIZINHO

AV. JOÃO FERNANDES, S/Nº - CENTRO – CEP:99442-000

FONE: (0xx55) 327-1229/1268 – FAX: 327-1525 – CEL: 9966-0877 



Lei Municipal nº 056 de 10 de agosto de 2001.

DEFINE AS ATIVIDADES INSALUBRES E PERIGOSAS PARA EFEITOS DE PERCEPÇÃO DO ADICIONAL CORRESPONDENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O   PREFEITO   MUNICIPAL    DE    JACUIZINHO, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal.

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei define as atividades insalubres e perigosas na Administração Municipal de Jacuizinho, para os efeitos de percepção do adicional correspondente, previstos no art. 87 e seguintes da Lei Municipal nº 270 de 21 de dezembro de 1990 do Município de Salto do Jacuí adotada pela Lei Municipal nº 001/2001.

Art. 2º - São consideradas atividades insalubres para os efeitos de percepção dos adicionais. 

§ 1º – Insalubridade em grau máximo:

I - trabalhos em contato com pacientes em salas de isolamento por doenças infecto-contagiosas, bem como objetos de seu uso não previamente esterilizados;

II - atividades em contato direto com carnes, glândulas, vísceras, sangue, ossos, pêlos e dejeções de animais portadores de doenças infecto-contagiosas (carbunculose, brucelose, tuberculose);

III – trabalho em usina de separação e reciclagem de resíduos sólidos domésticos;

IV – trabalho de incineração de lixo hospitalar e ambulatorial. 

§ 2º – Insalubridade em grau médio:

I – trabalho de recolhimento de resíduos sólidos domésticos;

II - trabalhos em galerias e tanques de esgoto;

III - atividades com emprego de hidrocarbonetos aromáticos, como solventes ou na limpeza de peças;

IV - trabalhos em contato com pacientes, bem como manuseio de objetos de seu uso, não previamente esterilizados, em estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana, como hospitais, serviços de emergências, enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana;

V - atividades que exigem a manipulação de mercúrio na proporção da amálgama e a exposição ao “Raio X” na radiografia de pacientes;

 VI - trabalho como técnico em laboratórios de análises clínicas e histopatologia; 

VII - mistura e aplicação de inseticidas e herbicidas;

VIII - exumação de corpos;

IX - atividades com soldas elétricas, havendo a geração de radiação ultravioleta classificadas como não ionizante;

X - atividades que exigem exposição a ruídos acima de:

a) 85 decibéis durante 08 horas diárias;

b) 87 decibéis durante 06 horas diárias;

c) 90 decibéis durante 04 horas diárias;

d) 95 decibéis durante 02 horas diárias;

e) 100 decibéis durante 01 hora diária;

f) 105 decibéis durante 30 minutos diários;

g) 108 decibéis durante 20 minutos diários;

h) 112 decibéis durante 10 minutos diários.

§ 3º – Insalubridade em grau mínimo:

I - varreção e limpeza de ruas e logradouros públicos;

II – trabalho com britadores;

III – limpeza de banheiros de usos público, que exija o uso de produtos de limpeza havendo contato com agentes álcalis cáusticos e ou biológicos;

III - atividades em pintura com esmaltes, tintas e vernizes (hidrocarbonetos aromáticos);

IV - atividades de lavagem executados em locais alagados ou encharcados;

V - atividades em máquina xerográfica;

VI – atividades de manuseio de cal e cimento.

§ 4º - Os locais de trabalho e os servidores que operam com “Raios X” ou substâncias radioativas serão mantidos sob controle permanente, de modo que as doses de radiação ionizante não ultrapassem o nível máximo previsto na legislação própria.

Art. 3º - São atividades e operações perigosas para efeitos da percepção do adicional de periculosidade:

I – armazenamento, carregamento e transporte de explosivos;

II – detonação com explosivos, inclusive a verificação de detonações falhadas;

III – operações de bombas de abastecimento de inflamáveis líquidos;

IV – transporte de vasilhames em caminhão de carga, contendo líquido inflamável em quantidade superior a 250 (duzentos e cinqüenta) litros.

V – trabalho em rede de energia elétrica, tais como reparos na iluminação pública, troca de motores elétricos, consertos na instalação de rede elétrica de escolas, creches, postos de saúde, prédios públicos e residências.

Art. 4º - É exclusivamente suscetível de gerar direito à percepção do adicional de insalubridade ou periculosidade de modo integral, o exercício pelo servidor de atividade constante dos artigos primeiro e segundo desta Lei em caráter habitual e em situação de exposição contínua ao agente nocivo ou perigoso.

§ 1º - O trabalho em caráter habitual, mas de modo intermitente, dará direito à percepção do adicional proporcionalmente ao tempo despendido pelo servidor na execução de atividade em condição insalubres e perigosas;

§ 2º - O exercício de atividade insalubre ou perigosa em caráter esporádico ou ocasional não gera direito ao pagamento do adicional.

Art. 5º - O adicional de periculosidade será de trinta por cento sobre a remuneração padrão do Município.

Art. 6º - O exercício de atividade em condições de insalubridade, assegura ao servidor a percepção de um adicional respectivamente de trinta, vinte e dez por cento, segundo a classificação nos graus máximo, médio e mínimo. 

Art. 7º - Os adicionais de insalubridade e periculosidade não são acumuláveis, cabendo ao servidor optar por um deles, quando for o caso.

Art. 8º - Cessará o pagamento do adicional de insalubridade e periculosidade quando:

I – a insalubridade ou periculosidade for eliminada ou neutralizada pela utilização de equipamentos de proteção individual ou coletivo, mediante adoção de medidas que conservem o ambiente dentro dos limites toleráveis e seguros;

II – o servidor deixar do trabalhar em atividades insalubre ou perigosa;

III – o servidor negar-se a usar o equipamento de proteção individual.

§ 1º - eliminação ou neutralização da insalubridade e periculosidade nos termos do inciso primeiro deste artigo será baseada em laudo de perito;

§ 2º - a perda do adicional, nos termos do inciso III deste artigo não impede a aplicação da pena disciplinar cabível nos termos do Regime Jurídico dos Servidores do Município;

Art. 9º - A servidora gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, das operações e locais previstos nesta Lei, exercendo suas atividades em local salubre e em serviço não penoso e não perigoso.

Art. 10 - No que for omissa a presente Lei, a verificação do grau de insalubridade e periculosidade, a municipalidade se baseará no laudo técnico elaborado por perito credenciado junto ao Ministério do Trabalho;

Art. 11 - A despesa decorrente da presente Lei correrá por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Jacuizinho-RS, 10 de agosto de 2001.




_______________________

                              Engo. Diniz José Fernandes 

                                       Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

Em 10.08.2001

                Santo Dorneles Pereira Nunes

Sec. Mun. Administração, Finanças e Planejamento

